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Terceirização
O trabalho como mercadoria
Omundo do trabalho vi-ve um momento decrescente complexi-dade, fragmentação e
redefinição. O fenômeno da
terceirização é um aspecto
dessa reconstrução.
Sua principal característica
é a desvinculação entre as fi-
guras do trabalhador e do em-
pregador. O direito do traba-
lho clássico nasceu com uma
clara natureza bipolar: num
dos lados da relação, está o
trabalhador, aquele que em-
presta suas próprias habilida-
des (por meio da força física
ou de alguma atividade inte-
lectual) em troca de uma con-
traprestação pecuniária, nor-
malmente chamada de salá-
rio. No outro lado, está o em-
pregador, aquela pessoa (física
ou jurídica) a quem o traba-
lhador se subordina e que é
responsável pelo pagamento
decorrente da concessão da
sua força de trabalho. Essa bi-
partição esteve associada ao
direito do trabalho desde o seu
surgimento, quer pela origem
contratual das primeiras rela-
ções de trabalho, quer pela ri-
gidez da divisão entre papéis
que se verificou na organiza-
ção da sociedade industrial a
partir do século XIX. 
Na verdade, uma expressi-
va parcela dessa estrutura de
pensamento – que situa o tra-
balhador como pólo oposto
ao empregador – continua
presente nos tempos atuais. A
hierarquização das relações
de trabalho, o poder diretivo
do empregador, as reivindica-
ções trazidas pelos sindicatos
e o aspecto contratual persis-
tem como princípios informa-
dores do direito do trabalho.
No caso brasileiro, isso se ma-
nifesta com maior visibilidade
na organização sindical vigen-
te. Os sindicatos são divididos
por categoria, tanto de traba-
lhadores como de emprega-
dores (é vedada a sindicaliza-
ção de trabalhadores por em-
presa) e são considerados co-
mo pertencentes a pólos
opostos, tanto que a legislação
contém vários dispositivos
que estimulam a negociação
coletiva, mantendo, contudo,
salvaguardas para o caso de
impasse (como o poder nor-
mativo da Justiça do Traba-
lho). Numa negociação de na-
tureza coletiva, sindicatos re-
presentativos de trabalhado-
res e empregadores sentam-se
à mesa, debatem propostas,
apresentam contrapropostas,
defendem suas respectivas
posições e, caso não tenham
sucesso na obtenção de uma
norma coletiva (acordo ou
convenção coletiva de traba-
lho), são compelidos a permi-
tir a chegada de um terceiro
apto a decidir o conflito – ele
pode ser um árbitro ou um ór-
gão judiciário.
Esse modelo de organiza-
ção sindical pressupõe a exis-
tência de sindicatos dotados
de poder de barganha, espe-
cialmente de trabalhadores,
uma rigidez na vigência da
norma coletiva e, principal-
mente, um mundo do traba-
lho que opere segundo essas
características binárias, ou
seja, que reconheça como
protagonistas da relação de
trabalho vários indivíduos
que sejam ligados, direta-
mente, a empresas que se be-
neficiem da sua força de tra-
balho. E aqui se iniciam os
problemas – e a precária situ-
ação dos “terceirizados”. 
Quem são esses trabalha-
dores? Para quem eles em-
prestam sua força de traba-
lho? Para que essas perguntas
possam ser respondidas, é
fundamental descrever a mu-
dança no próprio conceito de
terceirização. Originalmente,
“terceirização” era considera-
da uma prática que não en-
volvia o desprendimento do
trabalhador da relação com o
tomador de serviços: terceiri-
zação era simplesmente a
contratação, por uma empre-
sa, de uma outra pessoa jurí-
dica para a consecução de
um fim determinado. Por
exemplo: uma montadora de
automóveis poderia – como
ocorre até hoje – contratar
uma empresa do ramo de au-
topeças para o fornecimento
de uma certa mercadoria a
ser utilizada na fabricação de
um carro. Esse tipo de contra-
tação não abala o modelo bi-
nário descrito acima: ambas
as empresas citadas em nosso
exemplo pertencem ao ramo
da indústria metalúrgica; as-
sim, os trabalhadores das du-
as empresas seriam regidos
pela mesma norma coletiva,
estariam abrangidos pelo
mesmo sindicato (já que vi-
gora, no Brasil, a unicidade
sindical) e poderiam repor-
tar-se, em suas demandas, di-
retamente àquela empresa
tomadora de seus serviços. O
mesmo raciocínio vale para
empresas pertencentes a ra-
mos de atividade diferentes:
se, voltando ao nosso exem-
plo, a montadora de automó-
veis contratasse uma empre-
sa especializada em compu-
tação gráfica, e os trabalhado-
res da empresa contratada
fossem filiados a sindicato
distinto (como o de trabalha-
dores em empresas de pro-
cessamento de dados), não
haveria quebra na estrutura
que remete o trabalhador ao
tomador dos seus serviços.
O que há em comum nos
dois exemplos é um fato: a
contratação, nesses casos de
terceirização “clássica”, tem
por objeto um determinado
serviço – que normalmente
assume a forma de um pro-
duto –, mas nunca o traba-
lhador. A força de trabalho
não entra na equação. 
A situação é totalmente di-
ferente nos casos de terceiri-
zação “atípica” – que vem se
multiplicando ultimamente.
Nessa nova modalidade de
terceirização, mantém-se a
idéia de contratação entre du-
as empresas. O que muda é o
objeto da contratação: o que é
negociado, agora, é a força de
trabalho de alguns indivíduos,
ou seja: a mão-de-obra. 
Várias empresas surgiram,
especialmente a partir da dé-
cada de 1980, com especializa-
ção em locação de mão-de-
obra, o que significa dizer: são
empresas que comercializam a
força de trabalho das pessoas. 
O aumento na prática da
terceirização “atípica” pode
ser notado por meio da modi-
ficação na jurisprudência do
Tribunal Superior do Traba-
lho acerca da locação de
mão-de-obra. Até 1993, vigo-
rou o entendimento contido
no Enunciado no 256, que di-
zia claramente: “é ilegal a
contratação de trabalhadores
por empresa interposta, for-
mando-se o vínculo empre-
gatício diretamente com o to-
mador de serviços”. As únicas
exceções contempladas no
Enunciado 256 eram: traba-
lho temporário (regido por
uma lei própria) e serviço de
vigilância (por envolver porte
de armas, trata-se de ativida-
de regulada por legislação es-
pecífica). Em todos os outros
casos, valia a regra geral: o
trabalhador vincula-se àque-
le que toma, diretamente, os
seus serviços. 
Contudo, o entendimento
do Enunciado 256 foi supera-
do em 1993, com a edição do
Enunciado (hoje súmula) no
331. A súmula – que é válida
até os dias de hoje – estabele-
ceu uma orientação diferen-
te. Foi permitida a contrata-
ção de serviços por intermé-
dio de empresa interposta
nos seguintes setores: conser-
vação, limpeza e “serviços es-
pecializados ligados à ativida-
de-meio do trabalhador”. Vol-
tando ao exemplo da monta-
dora de automóveis: a empre-
sa está hoje autorizada a con-
tratar uma outra empresa que
fornecerá mão-de-obra para
executar todos os serviços de
limpeza e conservação em
suas dependências, além de
outros serviços que não se-
jam ligados à atividade-fim
da montadora. O resultado é
que vários trabalhadores pas-
sarão a freqüentar as instala-
ções da montadora, convive-
rão com os trabalhadores de-
la, terão de se reportar a su-
pervisores e/ou gerentes da
empresa contratante, mas
não serão trabalhadores da
montadora, pois seu registro
(carteira de trabalho) será as-
sinado pela empresa “presta-
dora de serviços”.
O que se percebe, então, é
a inclusão do trabalhador co-
mo mercadoria na cadeia
produtiva da sociedade do
trabalho. O lucro da empresa
“prestadora de serviços” não
estará na fabricação de um
bem, no fornecimento de um
serviço especializado ou na
elaboração de trabalho inte-
lectual qualificado. A empre-
sa lucrará com a força de tra-
balho “alugada” a um toma-
dor, o que implica concluir: o
homem perde a perspectiva
da centralidade do trabalho.
Ao invés de figurar como pro-
tagonista da relação de traba-
lho – ocupando um dos seus
pólos –, o homem passa a ser
objeto de uma negociação de
natureza comercial.  E quais
são as conseqüências disso
para o trabalhador?
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As empresas prestadoras
de serviços lucram, como vi-
mos, sobre a força de traba-
lho humana. Assim, para
persistir em atividade e gerar
dividendos, essas empresas
precisam oferecer a seu con-
tratante o menor preço.
Num mercado de trabalho
altamente competitivo, as
empresas disputam a aten-
ção de clientes (empresas
“tomadoras” de serviço) e
acenam, na maior parte dos
casos, com o preço “mais
competitivo”, que usualmen-
te é o menor. Com isso, agra-
va-se a precarização do tra-
balhador terceirizado: além
de pertencer aos quadros de
uma empresa que toma sua
força de trabalho como obje-
to de negociação, esse traba-
lhador ainda verá seu empre-
gador barganhando o valor
do seu salário, com a finali-
dade de obter um contrato
de prestação de serviços.
No Distrito Federal esse
problema é ainda maior, na
medida em que um dos mai-
ores clientes dos serviços ter-
ceirizados tem sido a Admi-
nistração Pública, que fun-
ciona, como se sabe, pela ló-
gica do menor preço, por in-
termédio das formas legais
de contratação de serviços de
terceiros (usualmente licita-
ção ou pregão). Isso gera uma
competitividade entre as em-
presas para que se descubra,
no resultado da licitação,
aquela que pode oferecer o
“melhor preço”, ou seja,
aquela que paga menos a
seus trabalhadores. 
Com isso, vem à tona uma
das maiores desvantagens da
situação de trabalhador ter-
ceirizado. Não há investi-
mento em formação, qualifi-
cação e aperfeiçoamento
profissional. Como a presta-
dora de serviços tem como
única fonte de lucro a força
de trabalho humano (ou seja:
o salário do trabalhador),
qualquer tipo de treinamento
importará em custo para a
empresa (que não dispõe de
nenhuma outra fonte de re-
cursos). O resultado será um
trabalhador desqualificado,
sem formação, sem perspec-
tiva, sem futuro.
O tempo e o espaço 
subtraídos
Um dos desdobramentos
mais perversos da expansão
da terceirização está na se-
guinte conclusão: o traba-
lhador terceirizado é um in-
divíduo sem referência de




O deslocamento em rela-
ção ao tempo se dá pelo se-
guinte contexto. As empresas
prestadoras de serviço sobre-
vivem a partir de contratos
celebrados com terceiros. No
âmbito da Administração Pú-
blica e da iniciativa privada, a
forma de vinculação é a mes-
ma: são contratos de presta-
ção de serviço que têm dura-
ção determinada, em sua
grande maioria por um ano.
Nada garante a renovação
desse contrato: no ano se-
guinte ao da contratação de
uma prestadora de serviços,
uma outra empresa pode ofe-
recer um “pacote” mais favo-
rável (em regra, salários mais
baixos para os terceirizados).
Essa é uma situação muito
comum no Distrito Federal.
Ela chega a ser rotineira. 
Com isso, o trabalhador
terceirizado vê o futuro como
algo aterrorizante. É quase
certa a perda do emprego
com o final do contrato. Afi-
nal de contas, sua permanên-
cia na “prestadora” está con-
dicionada à existência de
uma “tomadora”. A “tomado-
ra” tem liberdade para con-
tratar a empresa que oferecer
o melhor “pacote”. O futuro
equivale, para o trabalhador
terceirizado, ao vazio, à au-
sência, ao incerto. Alguns po-
deriam dizer que essa angús-
tia pertence a todos os traba-
lhadores no mundo atual. Is-
so é verdadeiro, mas apenas
em parte. Para o trabalhador
terceirizado, a insegurança e
o temor são maiores. Ele não
tem perspectiva de ascensão
funcional, pois as empresas
prestadoras são especializa-
das no fornecimento de de-
terminados serviços que não
compõem a atividade-fim do
tomador. Como já vimos, não
há intenção de qualificar nin-
guém. Além disso, a crescen-
te competitividade tem como
conseqüência a busca, pelas
empresas, de um trabalhador
“barato”, sem experiência,
sem treinamento, sem expec-
tativas. A condição para per-
manecer no mercado não é a
da qualidade do serviço. 
Numa empresa estrutu-
rada com quadro de pessoal
organizado em funções e
plano de carreira, há, ainda
que de modo incerto e flutu-




dem buscar a formação ade-
quada, podem gradativa-
mente aprender um novo
ofício, enfim: podem plane-
jar o seu futuro. Essa pers-
pectiva é inteiramente sub-
traída do terceirizado.
O trabalho em atividades
terceirizáveis é também ca-
rente de referências no espa-
ço. O mercado das empresas
prestadoras de serviço é alta-
mente volátil. O trabalhador
não fica vinculado apenas a
um “tomador”, o que chega a
ser cruel: além de não per-
tencer aos quadros da em-
presa que utiliza a sua força
de trabalho, o terceirizado se-
quer tem alguma garantia de
que permanecerá – pelo re-
duzido período de duração
do contrato – trabalhando
para o mesmo “tomador”.
Lembremos que a contrata-
ção de mão-de-obra não en-
volve um indivíduo determi-
nado: o que é negociado é a
força de trabalho. Para a to-
madora, na maior parte dos
casos, pouco importa se o
trabalhador “A” ou o traba-
lhador “B” será responsável
pelo serviço. O que interessa
é o fornecimento do traba-
lho. É usual, na práxis das re-
lações de trabalho no Distrito
Federal, que um mesmo tra-
balhador, no período do con-
trato de prestação de servi-
ços, trabalhe em duas ou
mais “tomadoras”. Numa se-
mana, ele poderá executar
serviço de limpeza e conser-
vação num condomínio resi-
dencial. Na semana seguinte,
ele poderá estar nas depen-
dências de um ministério. Na
semana posterior, ele poderá
ser deslocado para um shop-
ping center, e assim sucessi-
vamente.
Comprimido entre a au-
sência de futuro (uma espé-
cie de não-tempo) e a incer-
teza sobre a localidade (uma
espécie de não-espaço), o
trabalhador terceirizado vai
se transformando nessa mer-
cadoria dispensável, precária
e sem referências.
O balanço da terceiriza-
ção, na forma em que vem
sendo praticada, é o pior pos-
sível. Num contexto de de-
semprego estrutural e dificul-
dades na criação de novos
postos de trabalho, a locação
de mão-de-obra aparece co-
mo uma das modalidades
mais agudas de precarização
do trabalho. 
Mesmo assim, algumas
alternativas podem ser en-
contradas na experiência do
mundo do trabalho. No Dis-
trito Federal, foi celebrada –
e vem sendo renovada – uma
convenção coletiva de traba-
lho entre o sindicato que re-
presenta os trabalhadores
em serviços terceirizáveis e
as empresas prestadoras de
serviço; essa convenção con-
tém uma cláusula criativa,
inovadora e relevante. Ficou
estabelecido que a empresa
prestadora, ao assumir um
novo contrato, está obrigada
a aproveitar os trabalhadores
que estavam na empresa an-
terior (que não conseguiu re-
novar o contrato de presta-
ção de serviços), conceden-
do-lhes, ainda, estabilidade
no emprego por seis meses.
Em contrapartida, a empresa
“perdedora” pode demitir
seus trabalhadores pela mo-
dalidade da culpa recíproca,
que envolve encargos sociais
menores do que os inciden-
tes na demissão sem justa
causa. Com essa cláusula, di-
minuíram os casos – infeliz-
mente, ainda existentes – de
empresas que deixam de pa-
gar todas as verbas trabalhis-
tas (e também salários) a
seus trabalhadores quando
não conseguem a renovação
do contrato de prestação de
serviços.  
Além disso, na Resolução
nº 7 do Conselho Nacional de
Justiça, que veda o nepotismo
nos tribunais, há um artigo
impedindo que parentes de
juízes possam ser emprega-
dos de empresas que cele-
brem contratos de prestação
de serviços com órgãos do
Poder Judiciário. Esse precei-
to tem o valor de um diagnós-
tico: o de que a terceirização é
uma forma de burlar o acesso
dos indivíduos aos cargos pú-
blicos, ocupados por meio de
concurso público.
São reações, paliativos,
movimentações de atores so-
ciais que se deparam com o
fenômeno da terceirização.
Isso demonstra a capacidade
que o direito tem de interfe-
rir na dinâmica das relações
sociais, com resultados am-
bíguos: ao mesmo tempo em
que permite a precarização
das relações de trabalho
com a ampliação das possi-
bilidades de terceirização, o
direito vigente impõe limites
à locação de mão-de-obra e
estabelece modalidades de
proteção para o trabalhador
terceirizado. 
Mas é pouco. Se a socieda-
de brasileira pretende, de fa-
to, constituir-se como uma
coletividade de indivíduos
que exerçam sua cidadania e
dignidade por meio do traba-
lho, seus atores políticos pre-
cisarão enfrentar a perversa
realidade da terceirização,
que vem produzindo, cada
vez mais, trabalhadores sem
identidade, sem perspectiva,
sem futuro, sem localização.
Trabalhadores sem face.
A desqualificação profissional
Alternativas, riscos e possibilidades
